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AGRAVANTE : FABIANO FERNANDES DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MATERIALIDADE E AUTORIA RECONHECIDAS NA ORIGEM. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão impugnado apresenta extensa fundamentação, 
suficientemente idônea na apreciação do arcabouço fático e das provas 
colhidas, tanto para manter a condenação do paciente como incurso no art. 
33 da Lei n. 11.343/2006, como para aplicar a causa de aumento de pena 
prevista no art. 40, inciso III, do mesmo diploma legal. A desconstituição das 
premissas fáticas adotadas na origem demandaria ampla incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de habeas 
corpus, remédio constitucional de rito célere e cognição sumária.

2. Considerando que não foi realizada diligência de reconhecimento de 
pessoa (art. 226 do Código de Processo Penal), não há que se falar em 
inobservância do procedimento legalmente previsto, já que a condenação 
foi lastreada pelos depoimentos de pelo menos quatro testemunhas 
policiais, que foram unânimes em apontar o paciente como o autor do delito.

3. “No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem 
ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 
alguma regra de direito” (AgRg no REsp n. 1.361.945/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 
17/2/2017).

4. Uma vez que o acusado ostenta maus antecedentes, revela-se inviável o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, não apenas em razão da literalidade 
do art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/2006, que exige que "o agente seja 
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primário, de bons antecedentes", mas também em função da jurisprudência 
firmada nesta Corte, no sentido de que "os maus antecedentes impedem a 
incidência do tráfico privilegiado" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.417.300/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
15/10/2024, DJe de 18/10/2024).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MATERIALIDADE E AUTORIA RECONHECIDAS NA ORIGEM. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão impugnado apresenta extensa fundamentação, 
suficientemente idônea na apreciação do arcabouço fático e das provas 
colhidas, tanto para manter a condenação do paciente como incurso no art. 
33 da Lei n. 11.343/2006, como para aplicar a causa de aumento de pena 
prevista no art. 40, inciso III, do mesmo diploma legal. A desconstituição das 
premissas fáticas adotadas na origem demandaria ampla incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de habeas 
corpus, remédio constitucional de rito célere e cognição sumária.

2. Considerando que não foi realizada diligência de reconhecimento de 
pessoa (art. 226 do Código de Processo Penal), não há que se falar em 
inobservância do procedimento legalmente previsto, já que a condenação 
foi lastreada pelos depoimentos de pelo menos quatro testemunhas 
policiais, que foram unânimes em apontar o paciente como o autor do delito.

3. “No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas 
do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem 
ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 
alguma regra de direito” (AgRg no REsp n. 1.361.945/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 
17/2/2017).

4. Uma vez que o acusado ostenta maus antecedentes, revela-se inviável o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, não apenas em razão da literalidade 
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do art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/2006, que exige que "o agente seja 
primário, de bons antecedentes", mas também em função da jurisprudência 
firmada nesta Corte, no sentido de que "os maus antecedentes impedem a 
incidência do tráfico privilegiado" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.417.300/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
15/10/2024, DJe de 18/10/2024).

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO FERNANDES DA 
SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do habeas 

corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO (4ª Câmara Criminal, Relatora Desembargadora Gizelda Leitão Teixeira) 
que negou provimento ao apelo defensivo, mantendo a condenação do acusado à pena 
de 5 anos e 10 meses de reclusão em regime inicial fechado e 580 dias-multa, como 
incurso no art. 33, n/f do art. 40, inciso III, ambos da Lei n. 11.343/2006.

O agravante reitera os argumentos deduzidos no habeas corpus, pugnando 
pela reconsideração da decisão agravada (e-STJ fls. 606-610).

É o relatório.

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, saliento que "a Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio 
ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).

Não obstante, o parágrafo único do art. 647-A do CPP admite a concessão 
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de ordem de habeas corpus de ofício pelo tribunal, "ainda que não conhecidos a ação 
ou o recurso em que veiculado o pedido de cessação de coação ilegal", quando 
verificada violação ao ordenamento jurídico que implique restrição à liberdade de 
locomoção.

No presente caso, não vislumbro constrangimento ilegal a ser sanado pela 
via do habeas corpus.

Verifico que o acórdão impugnado (e-STJ fls. 500-519) apresenta extensa 
fundamentação, suficientemente idônea na apreciação do arcabouço fático e das 
provas colhidas, tanto para manter a condenação do paciente como incurso no art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, como para aplicar a causa de aumento de pena prevista no art. 
40, inciso III, do mesmo diploma legal. A desconstituição das premissas fáticas 
adotadas na origem demandaria ampla incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em sede de habeas corpus, remédio constitucional de rito célere 
e cognição sumária. Nesse sentido: "o habeas corpus não se presta para a apreciação 
de alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via eleita. Precedentes" (AgRg no HC n. 763.712/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 14/11/2022).

Considerando que não foi realizada diligência de reconhecimento de pessoa 
(art. 226 do Código de Processo Penal), não há que se falar em inobservância do 
procedimento legalmente previsto, já que a condenação foi lastreada pelos 
depoimentos de pelo menos quatro testemunhas policiais, que foram unânimes em 
apontar o paciente como o autor do delito.

Em relação ao pleito de redimensionamento da pena, cabe salientar que “no 
tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar que a 
dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando 
atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito” (AgRg no REsp n. 1.361.945/DF, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 
17/2/2017).

Por fim, uma vez que o acusado ostenta maus antecedentes, revela-se 
inviável o reconhecimento do tráfico privilegiado, não apenas em razão da literalidade 
do art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/2006, que exige que "o agente seja primário, de bons 
antecedentes", mas também em função da jurisprudência firmada nesta Corte, no 
sentido de que "os maus antecedentes impedem a incidência do tráfico privilegiado" 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.417.300/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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